
 
 

 

EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.564 - SP 
(2017/0001387-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : TIAGO SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL LEON BIALSKI E OUTRO(S) - SP125000 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA RECONHECIDA. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DE 
CONDENAÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE MARCO INTERRUPTIVO. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir 
omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se 
prestam, portanto, para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.
2. Na espécie, ao agravante foram aplicadas as penas de 2 ano de reclusão para 
cada delito (furto qualificado e corrupção ativa), incidindo, portanto, o disposto nos 
arts. 109, V, do CP. Assim, considerando a data da última causa interruptiva - 
publicação da sentença condenatória - 14/11/2011 (e-STJ, fl. 334), tem-se que o 
crime foi alcançado pela prescrição.
3. Anote-se, que é pacífico nesta Corte Superior que "o acórdão que apenas 
confirma a sentença de primeiro grau, sem decretar nova condenação por crime 
diverso, não configura marco interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma 
considerável na dosimetria da pena" (AgRg no REsp 1.362.264/DF, Rel. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 13/5/2015).
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar 
os embargos. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 18 de setembro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.564 - SP 
(2017/0001387-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : TIAGO SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL LEON BIALSKI E OUTRO(S) - SP125000 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha Relatoria, em que foi declarada extinta a punibilidade do 
agravo pelo reconhecimento da prescrição (e-STJ, fls. 794-795).

O embargante sustenta, em síntese, que a) "no entendimento deste Órgão 
Ministerial, o julgamento no tribunal, com acórdão condenatório, inclusive o confirmatório, 
também deve ser tido como marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva do Estado, 
porque substitui a decisão anterior, ainda que no mesmo sentido. Da mesma forma, eventuais 
acórdãos que julgam subsequentes embargos de declaração também devem ser considerados 
novos marcos interruptivos da prescrição, uma vez que integram a decisão embargada, e 
demandam novo pronunciamento condenatório da Corte" (e-STJ, fl. 806) e b) "a correta 
interpretação do art. 117, IV, CP, é a que confere ao julgamento do Tribunal, com acórdão 
condenatório, seja 'confirmatório' ou não, aptidão para interromper a prescrição da pretensão 
punitiva" (e-STJ, fl. 809).

Requer o prequestionamento "da matéria referente ao princípio da legalidade (art. 
5º, II, da Constituição), ao direito à segurança (arts. 5º, caput, 6º, caput, e 144, caput, da 
Constituição), à garantia à razoável duração do processo (art. 5º, inciso LXXVIII, da 
Constituição), e ao devido processo legal substantivo, na dimensão da proibição da proteção 
deficiente (art. 5º, inciso LIV, da Constituição)" (e-STJ, fls. 811-812) e o acolhimento dos 
embargos com efeitos infringentes, a fim de que seja revista a extinção da punibilidade pela 
prescrição.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
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omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se 
prestam, portanto, para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.
2. Na espécie, ao agravante foram aplicadas as penas de 2 ano de reclusão para 
cada delito (furto qualificado e corrupção ativa), incidindo, portanto, o disposto nos 
arts. 109, V, do CP. Assim, considerando a data da última causa interruptiva - 
publicação da sentença condenatória - 14/11/2011 (e-STJ, fl. 334), tem-se que o 
crime foi alcançado pela prescrição.
3. Anote-se, que é pacífico nesta Corte Superior que "o acórdão que apenas 
confirma a sentença de primeiro grau, sem decretar nova condenação por crime 
diverso, não configura marco interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma 
considerável na dosimetria da pena" (AgRg no REsp 1.362.264/DF, Rel. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 13/5/2015).
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Os embargos não merecem ser acolhidos.
Dispõe o Código de Processo Penal:

"Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras 
ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois 
dias contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão."

Colhe-se da decisão embargada:

"A prescrição da pretensão punitiva estatal, como matéria de ordem pública, 
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cognoscível de ofício pelo julgador, deve ser declarada, em qualquer 
momento e grau de jurisdição.
O art. 110, § 1º, do CP, determina que "a prescrição, depois da sentença 
condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de 
improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 
nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou 
queixa". 
Interposto recurso especial pelo agravante, o Tribunal a quo inadmitiu-o. 
No exame do agravo em recurso especial, houve conhecimento e parcial 
provimento do apelo Nobre (e-STJ, fls. 769-772).
Por oportuno, quanto ao cálculo da prescrição punitiva, convém destacar 
que, em recente julgado desta Corte (EAREsp n. 386.266/SP), a Terceira 

Seção firmou o entendimento de que apenas a interposição do recurso 

cabível impede a formação da coisa julgada. Na oportunidade, assentou-se 
ainda que, sendo a decisão que inadmite o recurso especial de natureza 
eminentemente declaratória (ex tunc), o trânsito em julgado retroagirá à data 
de escoamento do prazo para a interposição do recurso cabível.
No caso, a inadmissibilidade foi superada não havendo falar em novo 
marco interruptivo.
Na espécie, ao agravante foram aplicadas as penas de 2 ano de reclusão 
para cada delito (Furto qualificado e corrupção ativa), incidindo, portanto, o 
disposto nos arts. 109, V:

"Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, 
salvo o disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo 
da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se:
(...) 
V - em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é igual a 1 (um) ano ou, 
sendo superior, não excede a dois."

Assim, considerando a data da última causa interruptiva - publicação da 
sentença condenatória - 14/11/2011 (e-STJ, fl. 334), tem-se que o crime 
foi alcançado pela prescrição.

Em face do exposto, acolho os embargos de declaração para, nos termos 

dos arts. 110, § 1º, e 109, V, do CP, declarar extinta a punibilidade de 

TIAGO SILVA SANTOS, na Ação Penal n. 0035629-02.2011.8.26.0050." 
(e-STJ, fls. 794-795).

Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir 
omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, 
portanto, para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.

Nesse sentido, julgado desta Corte:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INJÚRIA RACIAL. SÚMULA 
7/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E TRATADOS 
INTERNACIONAIS QUE NÃO DIZEM RESPEITO À CONTROVÉRSIA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
SIMPLES PRETENSÃO DE REVISÃO DO JULGADO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. A ora embargante faz alusão a artigos da Constituição Federal e a 
tratados internacionais que não dizem respeito à controvérsia tratada nos 
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autos, cuja análise refoge à competência desta Corte. Ademais, carecem do 
indispensável prequestionamento.
2. A pretensão de rever a conclusão a que chegaram o Tribunal a quo e o 
MM. Juiz de primeiro grau sobre a existência do fato delituoso é inviável na 
via eleita, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada. 
Dessa forma, para seu cabimento, imprescindível a demonstração de que a 
decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, 
conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal, o que não 
logrou fazer a embargante. Destarte, a mera irresignação com o 
entendimento apresentado na decisão, visando à reversão do julgado, não 
tem o condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios.
4. Embargos declaratórios rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 669.505/RN, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/8/2015).

A toda evidência, não há o que ser reparado no julgado. 
Anote-se, que é pacífico nesta Corte Superior que "o acórdão que apenas 

confirma a sentença de primeiro grau, sem decretar nova condenação por crime diverso, não 
configura marco interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma considerável na dosimetria da 
pena" (AgRg no REsp 1.362.264/DF, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 13/5/2015).

A propósito:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. FORMAÇÃO DE QUADRILHA, 
FURTO QUALIFICADO E ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA EM RELAÇÃO AO CRIME DE QUADRILHA E 
ESTELIONATO DE ALGUNS DOS AGRAVADOS. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE.
I - 'Nos termos do art. 117 do Código Penal, o prazo prescricional 
interrompe-se pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios 
recorríveis. O acórdão que confirma a condenação, mas majora ou reduz a 
pena, não constitui novo marco interruptivo da prescrição' (AgRg no RE 
nos EDcl no REsp n. 1.301.820/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 24/11/2016).
II - Está autorizada a execução provisória da pena após o julgamento de 
segunda instância, uma vez que o col. Pretório Excelso, por ocasião do 
julgamento do ARE n. 964.246, submetido à sistemática da repercussão 
geral, reafirmou sua jurisprudência no sentido de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o 
princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, 
inciso LVII, da Constituição Federal' (ARE n. 964.246/SP, Tribunal Pleno, 
Rel.
Min. Teori Zavascki, DJe de 25/11/2016).
III - Possibilidade de dar início à execução provisória das penas privativas 
de liberdade impostas aos agravados.
Agravo regimental provido em parte."
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(AgRg no REsp 1642141/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. USO DE 
DOCUMENTO FALSO E FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. O ACÓRDÃO QUE 
CONFIRMA A CONDENAÇÃO NÃO INTERROMPE O LAPSO 
PRESCRICIONAL. 
1. O curso da prescrição interrompe-se pela publicação da sentença ou do 
acórdão condenatório recorríveis, o que ocorrer em primeiro lugar (art. 
117, IV, do Código Penal). 
2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do AgRg no RE 
nos EDcl no REsp 1301820/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 
24/11/2016, pacificou o entendimento de que o acórdão confirmatório da 
condenação não constitui novo marco interruptivo prescricional, ainda que 
modifique a pena fixada.
3. No caso, tendo em vista que a pena imposta à agravada não excede a 2 
anos, transcorreu o prazo prazo prescricional de 4 anos (art. 109, V, do 
Código Penal) entre o dia da publicação da sentença condenatória, em 
2/7/2013 (e-STJ fls. 116/117), e a presente data, sendo forçoso reconhecer 
a prescrição da pretensão punitiva estatal, na modalidade intercorrente.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1552932/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 4/12/2017).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2017/0001387-2 AREsp 1.036.564 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00356290220118260050  050110356292  20140000040558  20140000246003  
20150000607022  356290220118260050  50110356292  680/2011  6802011  
RI001DAT40000

EM MESA JULGADO: 18/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL LEON BIALSKI E OUTRO(S) - SP125000 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : EDUARDO CONCEIÇÃO SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : TIAGO SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL LEON BIALSKI E OUTRO(S) - SP125000 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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